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Objetivos: analisar os impactos causados pela pandemia da COVID-19 no Programa Mãe Coruja 
da VII Região de Saúde de Pernambuco.

Métodos: estudo descritivo, transversal e quantitativo, realizado na VII Gerência Regional de 
Saúde, em Salgueiro-PE. Os dados foram coletados do Sistema de Informação Mãe Coruja, no período 
de agosto a novembro de 2021, sendo relacionados às mulheres e crianças cadastradas de 2019 a 
março de 2021. Adotando-se um marco temporal para antes e durante a pandemia, foram utilizados os 
testes t de Student e qui-quadrado nas análises das variáveis contínuas e categóricas, respectivamente. 

Resultados: foram analisados os dados de 581 mulheres e 412 crianças. Antes da pandemia 
constatou-se maior média de consultas de pré-natal (p<0,001) e maior completude nos dados de raça 
das crianças (p<0,001). Durante a pandemia ocorreu menor frequência da amamentação na primeira 
hora de vida (p<0,001) e do preenchimento dos dados referentes à escolaridade materna (p<0,001). 
Assim como, não foram realizadas mais que sete consultas de puericultura (p<0,001). 

Conclusões: a assistência das mulheres e crianças foi impactada, principalmente com a queda de 
consultas do pré-natal e da puericultura, evidenciando que a COVID-19 repercutiu negativamente na 
saúde das pessoas acompanhadas pelo Programa e na qualidade das informações inseridas no sistema.

Palavras-chave COVID-19, Morbimortalidade, Sistema Único de Saúde

http://dx.doi.org/10.1590/1806-9304202300000136

Resumo

http://orcid.org/0000-0002-3938-6911
http://orcid.org/0000-0002-7509-8853
http://orcid.org/0000-0002-1524-6930


Monteiro DL et al.

Rev. Bras. Saúde Mater. Infant., Recife, 23: e202001362

Introdução

As taxas de mortalidade infantil e materna são indicadores dos 
níveis de desenvolvimento social e econômico da população, 
sendo de fundamental importância o conhecimento das 
desigualdades sociais e acesso aos recursos básicos de saúde. 
A Organização Mundial da Saúde (OMS) considera aceitável 
até dez óbitos infantis por 1000 nascidos vivos, sendo ainda 
um problema de saúde pública no Brasil e em Pernambuco, 
com taxas de 11,56 e 11,07 em 2020, respectivamente.1

A mortalidade materna, definida como sendo por causa 
obstétrica entre 42 dias e um ano pós-parto, também é uma 
situação de saúde relevante em Pernambuco. No ano de 
2019, ocorreram 64 óbitos maternos onde a maioria estava 
relacionada às condições socioeconômicas e de saúde,2 
cenário que pode ser evitado reduzindo os indicadores de 
acordo com as diretrizes mundiais.3

Com base nesse contexto, em 2007, através do Decreto 
nº 30.859, foi criado o Programa Mãe Coruja Pernambucana 
(PMC), sendo transformado na Lei nº 13.959 em 2009. 
Foi implantado nos municípios que apresentavam taxas de 
mortalidade infantil superior a 25 para cada 1000 nascidos 
vivos,4 com o objetivo de garantir atenção integral às 
gestantes e crianças na primeira infância a fim de se reduzir 
a morbimortalidade materna e infantil no estado.

Na VII Região de Saúde, o PMC foi implantado em 2012. 
A Região é composta por sete municípios: Belém de São 
Francisco, Cedro, Salgueiro, Serrita, Verdejante, Mirandiba 
e Terra Nova, onde os dois últimos apresentavam, em 2011, 
taxa de mortalidade infantil de 27,49 e 35,71, respectivamente, 
sendo, portanto, contemplados com o Programa.2

As atividades do Programa são realizadas nos “Cantos 
Mãe Coruja”, e englobam o cadastro e acompanhamento das 
mulheres e crianças até os cinco anos de idade, com atuação 
intersetorial e articulação estratégica com outros pontos 
da rede de saúde. Inclui também os Círculos de Educação 
e Cultura (CEC) onde desenvolvem ações voltadas para 
alfabetização e cursos profissionalizantes para as mulheres.5

O CEC também oferta oficinas de segurança alimentar e 
enxoval básico para o recém-nascido, desde que as gestantes 
realizem no mínimo seis consultas de pré-natal. Sendo assim, 
o programa possui como eixo estratégico o acesso às políticas 
públicas priorizando famílias em situação de vulnerabilidade.5

Moura6 mostra em seu estudo que a implantação do 
Programa Mãe Coruja contribuiu para a redução da taxa de 
mortalidade infantil e aumento na quantidade de consultas 
pré-natal, proporcionando sua ampliação no estado. As 
atividades socioeducativas ofertadas empoderam a gestante, 
e oferecem conhecimentos acerca dos cuidados no pós-parto 
que podem repercutir diretamente na redução da mortalidade 
materno-infantil.

As atividades do PMC encontraram uma barreira com 
a chegada da pandemia da COVID-19, passando a ser 

executadas de maneira virtual, incluindo o monitoramento das 
gestantes e as reuniões entre equipes e coordenação regional. 
Essa mudança alterou o acompanhamento das mulheres e 
crianças cadastradas no programa, repercutindo tanto na sua 
situação de saúde como no âmbito social.

A literatura aponta que a pandemia da COVID-19 
levou a mudanças no desfecho gestacional, nas intervenções 
obstétricas e neonatais e no funcionamento dos serviços de 
saúde.7 Portanto, o objetivo do presente estudo foi analisar os 
impactos causados pela pandemia no Programa Mãe Coruja 
na VII Região de Saúde de Pernambuco.

Métodos

Trata-se de estudo descritivo de caráter transversal e com 
abordagem quantitativa, realizado na VII Gerência Regional 
de Saúde, em Salgueiro-PE, junto à coordenação regional 
do Programa Mãe Coruja Pernambucana. Os dados foram 
coletados no período de agosto a outubro de 2021, através 
do Sistema de Informação (SIS - MÃE CORUJA), sendo 
relacionados aos anos de 2019 a 2021.

Foram elegíveis para compor esse estudo os dados de 
mulheres e crianças cadastradas no SIS - MÃE CORUJA a 
partir do ano de 2019 até março de 2021. Foram excluídos 
da pesquisa os cadastros com dados incompletos. Com 
base nas informações disponíveis no sistema, o cálculo 
amostral foi feito a posteriori, considerando um intervalo 
de confiança de 95%, limite de confiança de 5%, adotando 
a frequência antecipada do evento de 50% (por se tratar de 
valor desconhecido) e uma população finita de 581, seria 
necessário o mínimo de 232 observações para este estudo. O 
cálculo amostral foi realizado através da ferramenta OpenEpi.

A coleta de dados se realizou por meio de um roteiro 
criado pelas próprias autoras englobando as seguintes 
variáveis relacionadas ao Programa Mãe Coruja: raça/etnia 
da mãe e da criança, escolaridade, risco gestacional, tipo de 
parto e prematuridade, amamentação na primeira hora de vida, 
criança registrada, consultas puericultura até um ano, morte 
fetal, idade na gestação, consultas pré-natal, peso ao nascer 
e escala de Apgar. O marco temporal para antes ou durante a 
pandemia foi estabelecido na data de 13 de março de 2020.

A análise dos dados foi realizada através de estatística 
descritiva expressa em média e desvio padrão para variáveis 
contínuas e em valores absolutos e valores percentuais 
para variáveis categóricas. A associação entre as variáveis 
categóricas e o tempo de análise (antes e durante a pandemia) 
foi feita pelo qui-quadrado. Enquanto para variáveis contínuas 
foi utilizado o teste t de Student.

Os dados foram tabulados em uma planilha do Microsoft 
Excel 2010, e analisados no programa estatístico SPSS versão 
22. Nos casos em que não houve respostas registradas no 
sistema, as mesmas foram tratadas como valores ausentes na 
análise estatística. Foi considerado o nível de significância de 
5% com intervalo de confiança de 95%.
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Foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética e 
Pesquisa com Seres Humanos (CEP) do Hospital Otávio de 
Freitas, em 05 de agosto de 2021, com o Número do Parecer: 
4.886.132 e CAAE: 48864921.0.0000.5200.

Resultados

Foram analisados os dados cadastrais de 581 mulheres, 
sendo 256 cadastradas e acompanhadas antes da pandemia, 
e 325 durante a pandemia. A maioria se declarava como 
parda (65,6%) e possuía ensino médio completo (33,4%). 
Observou-se que 84,3% se encontravam em risco gestacional 
habitual, prevalecendo o parto do tipo cesárea, ocorrido em 
269 mulheres, além da baixa ocorrência de prematuridade 
(Tabela 1).

Características gerais da amostra do Programa Mãe Coruja. 
Pernambuco, 2021.

Variável N %

Raça/Etnia Mãe 65,6

    Parda 381

Escolaridade 33,4

    Médio Completo 194

Risco gestacional

    Habitual 490 84,3

    Alto 77 13,3

Parto prematuro

    Não 394 95,6

    Sim 18 4,4

Tipo de parto

    Cesárea 269 65,3

    Normal 143 34,7

Amamentou na 1ª hora

    Sim 245 42,2

    Não 41 7,1

Raça/Etnia Criança

    Parda 350 85

Criança registrada

    Sim 408 99,5

    Não 2 0,5

Consultas puericultura até 
1 ano

    Até 7 consultas 390 94,7

    7 ou mais 22 5,3

Morte fetal

    Não 577 99,3

    Sim 4 0,7

Tabela 1

Também fez parte da amostra um total de 412 
crianças, onde 201 foram cadastradas antes da pandemia e 
211 durante a mesma. Verifica-se que a maioria era parda 
(85%), amamentou na primeira hora de vida (42,2%) 
e foi registrada (99,5%). Observou-se que 94,7% das 

crianças acompanhadas realizaram até sete consultas de 
puericultura até um ano de vida, que só ocorreram  quatro 
casos de morte fetal (Tabela 1). A análise da escala de 
Apgar revelou que no primeiro minuto 47,5% das crianças 
apresentaram nota 8, enquanto no quinto minuto a maioria 
teve nota 9 (53%).

Na análise bivariada, ao relacionar as variáveis 
contínuas com o marco temporal para antes ou durante 
a pandemia, observou-se que somente a quantidade de 
consultas pré-natal sofreu modificação relacionada ao 
período pandêmico, com média de 8,68 e 6,15; e desvio 
padrão (DP) de 2,927 e 3,602 antes e durante a pandemia, 
respectivamente (p<0,001) (Tabela 2).

A associação das variáveis categóricas com o marco 
temporal mostrou que a raça da criança apresentou maior 
frequência de registro no período antes da pandemia. Já 
a amamentação na primeira hora de vida, consultas de 
puericultura e escolaridade tiveram queda nos registros 
durante a pandemia. Essas variáveis obtiveram significância 
estatística com valor de p<0,05 (Tabela 3).

Discussão

A partir dos resultados encontrados no presente estudo, 
observou-se que a pandemia da COVID-19 causou impactos 
negativos na situação de saúde das mulheres e crianças 
acompanhadas pelo PMC, principalmente nos dados 
relacionados ao pré-natal e ao recém-nascido.

Com relação ao pré-natal houve uma diminuição na 
média de consultas, fator que pode estar relacionado ao 
medo de contrair o vírus nos serviços de saúde bem como as 
medidas de isolamento social. Além disso, as atividades foram 
reestruturadas utilizando-se o modelo remoto, resultando na 
redução dos cuidados e quebra do acompanhamento durante 
a gestação.8

Associação entre variáveis contínuas e tempo de análise (antes e 
durante a pandemia). Programa Mãe Coruja. Pernambuco, 2021.

Variável  ± DP p*

Idade na gestação 0,174

  Antes da pandemia 25,69  ± 6,512

  Pandemia 26,45 ± 6,843

Consultas pré-natal <0,001

  Antes da pandemia 8,68 ± 2,297

  Pandemia 6,15 ± 3,602

Peso ao nascer 0,240

  Antes da pandemia 3139,19 ± 550,328

  Pandemia 3214,17 ± 732,300

Tabela 2

*p<0,05.
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Os dados obtidos vão ao encontro ao estudo de Silva 
et al.,9 que mostrou uma queda de 44% nos procedimentos 
relacionados ao pré-natal, além da diminuição de consultas 
médicas quando comparadas ao período antecedente à 
pandemia. Um dos fatores que podem estar envolvidos nesse 
achado dizem respeito à recomendação do Ministério da 
Saúde de se ter um maior espaçamento entre as consultas, 
cabendo às equipes organizar os fluxos de atendimento e 
acompanhamento, seguindo as necessidades de cada gestante, 
a fim de diminuir os riscos de exposição ao vírus.10

A assistência pré-natal qualificada é de extrema 
importância para a detecção de patologias, contribuindo para 
a redução das taxas de morbimortalidade materna e infantil.11 
A Atenção Básica é o local propício para desenvolver 
esse acompanhamento, onde a equipe deve prezar pelo 
acolhimento e escuta qualificada, além de repassar orientações 
relacionadas aos cuidados durante a gestação, puerpério e 
com o recém-nascido.12

A queda nas consultas de pré-natal está relacionada à 
amamentação na primeira hora de vida, pois as orientações 
sobre os benefícios dessa prática, desde que repassadas em 
linguagem acessível, deixam as gestantes mais seguras e 
preparadas para o processo de amamentação.13

O presente estudo aponta uma queda da amamentação 
na primeira hora de vida durante o período de pandemia do 
novo coronavírus, tendo como possível causa o receio de se 
transmitir a COVID-19 ao recém-nascido. No entanto, as 
evidências atuais demonstram que não há contraindicação 
de amamentação dentre desse contexto.14

Dessa forma, o aleitamento materno, principalmente nas 
primeiras horas de vida, deve ser incentivado mesmo diante o 
cenário pandêmico devido a seus inúmeros benefícios à saúde 
do bebê. Atrelado a ele, o contato pele a pele logo após o parto 
contribui para o vínculo entre mãe e filho, auxilia na adaptação 
do recém-nascido e favorece a produção do leite materno.15

A análise dos dados relacionados às crianças mostrou 
que a ocorrência de sete ou mais consultas de puericultura 
até um ano de idade caiu para zero durante a pandemia. Esse 
acompanhamento tem como objetivo avaliar o crescimento 
e desenvolvimento da criança, além de realizar ações de 
prevenção e promoção da saúde.16

Além da assistência à saúde infantil, a abordagem 
familiar também é essencial, atentando-se para situações de 
vulnerabilidade possibilitando a melhora da qualidade de vida. 
O Ministério da Saúde preconiza, no mínimo, sete consultas 
de puericultura até um ano de vida, sendo indispensável para 
o cuidado integral e humanizado.17

Com a situação de emergência em saúde pública causada 
pelo novo coronavírus, os atendimentos rotineiros foram 
suspensos priorizando a triagem em casos suspeitos da doença 
e o atendimento em formato online, acarretando a quebra 
na linha de cuidado da criança.18 Essa interrupção contribui 
para a falha na detecção precoce de doenças e déficits no 
desenvolvimento infantil, impedindo a realização de ações 
estratégicas eficazes e em tempo oportuno.19

Outra consequência do formato online é a possível 
perda de vínculo entre equipe de saúde e a família da criança, 
prejudicando a manutenção da integralidade do cuidado. 

Associação entre variáveis categóricas e tempo de análise (antes e durante a pandemia). Programa Mãe Coruja. Pernambuco, 2021.

Variável
Antes da pandemia Pandemia

p*
n % n %

Tipo de parto** 0,407

Cesárea 158 63,7 111 67,7

Normal 90 36,3 53 32,3

Parto prematuro** 0,144

Sim 14 5,6 4 2,4

Não 234 94,4 160 97,6

Amamentou na 1ª hora <0,001

Sim 186 89,4 59 75,6

Não 22 10,6 19 24,4

Consultas puericultura <0,001

Até 7 226 91,1 164 100,0

7 ou mais 22 8,9 0 -

Escolaridade <0,001

Médio Completo 84 32,8 110 33,8

Não Informado 20 7,8 71 21,8

Raça/Etnia Criança <0,001

Parda 231 93,1 119 72,6

Não informado 2 0,8 23 14,0

Tabela 3

* p<0,05; ** O valor total diverge da amostra do estudo devido a ausência de informações que resultaram em perda amostral para essas variáveis.
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Também foi relatada a dificuldade em se realizar a referência 
e contra referência para os outros pontos da rede devido às 
constantes mudanças nos fluxos de atendimento.20

Com relação às variáveis escolaridade materna e raça/
etnia da criança, os dados apontaram para um aumento da 
falta de registro das mesmas no período pandêmico. Tal 
fato vem sendo discutido ao longo dos anos, como aponta 
o estudo de Silvestrin et al.21 que analisou o preenchimento 
da variável escolaridade da mãe através do Sistema de 
Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) onde foi 
observado que, apesar de apresentarem uma crescente 
melhora na informação, a incompletude dos dados ainda 
é muito presente.

O preenchimento do quesito raça/cor para todas as 
faixas etárias também encontra alguns obstáculos, mas 
vem alcançando uma maior completude no decorrer 
dos anos no estado de Pernambuco, quando se analisa 
os sistemas de informação em saúde.22 A qualidade 
das informações nos sistemas proporciona um melhor 
conhecimento acerca dos determinantes sociais e impactos 
das desigualdades no contexto da saúde, e serve como base 
para a realização de ações estratégicas.23

Como o estudo utilizou dados secundários, apresenta 
como limitações a carência no preenchimento de 
informações no sistema, bem como a instabilidade do 
SIS-Mãe Coruja, que esteve fora do ar desde o mês de 
abril de 2021. Este fato impediu a atualização dos dados, 
bem como o complemento de informações relacionadas 
ao período posterior ao mês de março, interferindo assim, 
na ampliação da amostra.

Através dos resultados encontrados no presente 
estudo foi possível observar que a pandemia da COVID-19 
refletiu negativamente em algumas variáveis relacionadas 
ao PMC na VII Região de Saúde de Pernambuco. A queda 
na quantidade de consultas de pré-natal está diretamente 
relacionada aos demais dados estudados, repercutindo na 
situação de saúde das mulheres e crianças acompanhadas 
pelo Programa. Além disso, a incompletude nos sistemas 
de informação em saúde ainda persiste, mesmo diante da 
chegada de um novo vírus.

A pesquisa em questão pode subsidiar a escolha de 
estratégias eficazes e a tomada de decisões pelos gestores 
diante uma situação de emergência em saúde pública, 
através da análise das principais fragilidades encontradas e 
a consequente melhora na qualidade de vida da população 
em questão.
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